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Por qual motivo o Ministério da 
Agricultura publicou a Portaria 

SDA nº 570/22 que estabelece o 
POC do café torrado ?









Principais impactos do POC



• Lei Federal nº 9972/2000 - Institui a classificação de produtos
vegetais, subprodutos e resíduos de valor econômico, e dá
outras providências.

• Decreto nº 6268/2007 – Regulamenta a Lei 9972/2000.

• Instrução Normativa (IN) 09/2019 – Registro no Cadastro
Geral de Classificação do Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento (CGC/MAPA).

• IN 54/2011 – Credenciamento para prestar ou executar
serviços de classificação de produtos vegetais.

• IN 08/2014 - Requisitos e critérios para a utilização do
documento de classificação de produtos vegetais.

• IN 46/2009 - Cursos para capacitação e qualificação de
classificadores oficiais de produtos de origem vegetal.

• IN 23/2020 - Condições Higiênico-Sanitárias e de Boas
Práticas de Fabricação para os Estabelecimentos
Elaboradores/Industrializadores de produtos vegetais.

• IN 08/2003 - POC café beneficiado grão gru.

Portaria 570/22
POC Café Torrado



Registro obrigatório no 
CGC/MAPA



Guia disponível em: https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/inspecao/produtos-
vegetal/arquivos/perguntas-e-respostas-frequentes/orientacoes-para-registro-no-sipeagro-cgc-
mapa_nivelbasico-v1.pdf





Classificação obrigatória



Lei federal nº 9.972/2000:

Art. 1º Em todo o território nacional, a classificação é
obrigatória para os produtos vegetais, seus subprodutos e
resíduos de valor econômico:

I - quando destinados diretamente à alimentação humana;

II - nas operações de compra e venda do Poder Público; e

III - nos portos, aeroportos e postos de fronteiras, quando da
importação.



Classificação e desclassificação



Para efeito da Portaria, considera-se, nos  termos do art. 2º :

Análises obrigatórias para 
classificação do café torrado



DECRETO nº 6.268/2007:

Art.
1º.................................................................................................................................................................................
........................
Parágrafo único. Para os fins deste Decreto, considera-se:

X - credenciamento: procedimento administrativo que objetiva conceder autorização para que as
pessoas jurídicas executem a classificação de produtos vegetais, seus subprodutos e resíduos de
valor econômico;

xiv - empresa ou entidade especializada na atividade de classificação: é aquela que dispõe de 
estrutura física, de instalações, equipamentos e de profissionais habilitados para execução de tais 
serviços;

XV - entidade credenciada: pessoa jurídica registrada no Cadastro Geral de Classificação e
autorizada pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento a executar a classificação de
produtos vegetais, seus subprodutos e resíduos de valor econômico;



Alternativas à disposição da indústria:

1) - Contratar uma empresa credenciada (ex. ABIC) para classificar
lote a lote.

2) - Credenciar-se por fluxo operacional utilizando laboratório e
classificador da própria empresa.

3) - Credenciar-se por fluxo operacional e utilizar laboratório e
classificador de outra empresa credenciada (Ex: ABIC).

Os associados poderão terceirizar para a ABIC as classificações e análises !



IMPORTAÇÃO (Mesmas regras do produto nacional, mas com 
procedimentos específicos de classificação)



Treinamentos e formação de 
classificadores oficiais



IN 46/2009 – em revisão)

 Critérios de participação definidos pela
entidade promotora do curso (ex. ABIC).

 Não é necessário comprovar graduação
específica e sim a capacidade e experiência
profissional.

 Carteira de classificador possui a validade
de 5 anos.

 São necessárias reciclagens e atualizações
no caso de inovações legislativas relevantes.

1ª turma de classificadores ABIC OUT/22

 Associados poderão utilizar os classificadores da ABIC!



Rotulagem e análises 
laboratoriais



3 novas informações 
obrigatórias



1 -Espécie do gênero coffea (obrigatório)

 No caso de blend, a norma não obriga informar o percentual de cada espécie,
mas sim a predominância. Exemplos:

 Predominantemente Arábica
ou

 Predominantemente Canéfora
 Predominantemente Conilon
 Predominantemente Robusta

 No caso de produtos compostos por uma única espécie:
 100% Arábica 

ou 
 100% Canéfora/Conilon/Robusta.

 No caso de blends meio a meio: 50% Arábica, 50% Canéfora/Conilon/Robusta.
Não utilizar: Arábica e conilon.



2- Ponto ou classificação da torra (obrigatória)

Tolerância em 
ações de 

fiscalização 
(um nível 

imediatament
e superior ou 

inferior)



3 – Identificação de cafés 
fora dos padrões mínimos 

(Fora de tipo)



Art. 50. As análises complementares previstas nos Anexos II, III,
IV e V (cafeína, extrato aquoso, sensorial, torra e moagem) desta
Portaria não são obrigatórias para a classificação do café
torrado, ficando facultada a apresentação do documento de
classificação, devendo contudo serem observadas as regras de
marcação ou rotulagem. (Portaria nº 570/22)



FORA DE TIPO (pode ser comercializado, desde que 
devidamente identificado no rótulo/embalagem em 

caracteres do mesmo tamanho do peso líquido)

DESCLASSIFICADO (Não pode ser comercializado)



Café fora de tipo (Identificação obrigatória)



Moagem (facultativo)



Reforço da proibição de veiculação de 
informações enganosas 



Nova regra:



Tamanho dos caracteres e local ização das 
informações

• Não há regras de formatação e localização da informação para sobre a espécie de
café, torra e moagem.

• Há regras específicas para o tamanho dos caracteres relativos ao GRUPO (Café Torrado
em Grão ou Café Torrado e Moído) e TIPO.

• Neste caso, a portaria estabelece que os caracteres deverão ser do mesmo tamanho do
peso líquido, a ver:

Art. 46. As informações relativas ao grupo e ao tipo do café torrado deverão ser grafadas
em caracteres do mesmo tamanho, segundo as dimensões especificadas para o peso
líquido em legislação específica.

A legislação específica aplicável ao caso é a Portaria INMETRO nº 249, de 09 de junho de
2021 (peso líquido) e a RDC ANVISA 727, de 1º de julho de 2022 (regras gerais de
rotulagem).



Pergunta: Posso apresentar novas
informações obrigatórias no box de data de
validade e lote ?

Importante:

Art. 45. A marcação ou rotulagem do
produto embalado para venda direta a
alimentação humana, deve ser de fácil
visualização e de difícil remoção,
assegurando informações corretas,
claras, precisas, ostensivas e em língua
portuguesa, cumprindo as exigências
previstas em legislação específica.



Prazo para ut i l ização do estoque de 
embalagens

18 meses contados a partir de 1º de janeiro de 2023, ou seja, junho de 2024.

Pergunta: Mas e se um produto estiver na prateleira em setembro de 2024, em
uma embalagem já existente antes de janeiro de 2023 ?
Resposta: Neste caso o MAPA irá considerar a data da fabricação e não
aplicará sanções. Recomendamos que não sejam produzidas embalagens em
desconformidade com a Portaria em 2023.



O Decreto nº 6.268/2007, estabelece que:

Art. 11. O embalador ou responsável pela garantia das indicações qualitativas do produto vegetal,
subproduto ou resíduo de valor econômico deverá manter em arquivo e à disposição das autoridades
fiscalizadoras os documentos comprobatórios da classificação, por um período mínimo de cinco anos.
................................................................................................................................................
§ 1º O número do documento de classificação, as especificações qualitativas do produto e a
identificação do lote devem constar nos documentos fiscais emitidos pelas pessoas dispostas no caput
deste artigo.

IN 08/2014 estabelece que:
Art. 13. O embalador ou responsável pela garantia das indicações qualitativas do produto deverá fazer
constar no documento fiscal que acompanha o produto:

§ 1° A marcação ou rotulagem da embalagem poderá ser considerada uma extensão do documento
fiscal, substituindo a obrigatoriedade de inclusão das especificações qualitativas do produto nas notas
fiscais, desde que mantida a correlação entre o documento fiscal e a rotulagem ou marcação da
embalagem.
§ 2º Para os produtos classificados pelo fluxo operacional, o número completo do documento de
classificação será substituído pelo número de registro da entidade credenciada no CGC/MAPA
responsável pela sua classificação

Documentação fiscal



Decreto 6268/2007 - Art. 13. (...)
§ 2o Na impossibilidade de comprovação da
classificação por meio dos documentos previstos no §
1o ou sendo desconhecida a procedência do produto, o
detentor do produto vegetal, subproduto ou resíduo de
valor econômico responderá isolada ou solidariamente.



Algumas questões de fiscalização



Em processo de Revisão pelo MAPA (AR 2021)

Normas aplicáveis à matéria prima





Publicação do POC é apenas o 
primeiro passo!



Diálogo e análise de 
resultado regulatório (ARR):

Compromissos do MAPA 
com a ABIC.



Alguns próximos passos:

• Formação de novos classificadores oficiais;

• Credenciamento da ABIC e de associados;

• Apoio e capacitação da indústria para o cumprimento
das regras por meio de cursos, publicação de cartilhas,
manuais, bem como disponibilização de assessoria
técnica e jurídica .









Nosso manual de 
rotulagem atualizado 
já está disponível!





Próximos passos:

• Simulações de fiscalização em parceria com o MAPA,
com o objetivo de prevenir situações de risco e sanções.

• Integração de processos com o MAPA e demais agentes
públicos (reforço dos programas de certificação,
qualidade e combate à fraude da ABIC).

• Monitoramento e participação em reformas legislativas e
normativas.



Certificações da ABIC ainda mais fortalecidas!







MUITO OBRIGADO!

Dr. Felipe Lélis Moreira
Jurídico e Relações Governamentais.

f.moreira@abic.com.br
abic@abic.com.br
(21) 2206 -6161


